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PROCESSO 10830.727156/2017-79

ACORDAO 2002-010.346 — 22 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 22 de maio de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE EWALDO DE SOUSA PEREIRA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2012
ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA.

A apreciacdo de argumentos de inconstitucionalidade resta prejudicada na
esfera administrativa, conforme Sumula CARF n° 2: "O CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributdria".

MULTA DE OFiCIO.

Caracterizada a omissdao de rendimentos, é devida a aplicagao da multa
prevista no art. 44 da Lei n2 9.430/1996.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Voluntdrio, ndo conhecendo das alegacdes de inconstitucionalidades e
violagdes a principios constitucionais e dos pedidos de parcelamento e exclusdo do CADIN. Na
parte conhecida, negar provimento.

Assinado Digitalmente

André Barros de Moura — Relator
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA. 
				 A apreciação de argumentos de inconstitucionalidade resta prejudicada na esfera administrativa, conforme Súmula CARF n° 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
				 MULTA DE OFÍCIO. 
				 Caracterizada a omissão de rendimentos, é devida a aplicação da multa prevista no art. 44 da Lei nº 9.430/1996.
				 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidades e violações a princípios constitucionais e dos pedidos de parcelamento e exclusão do CADIN. Na parte conhecida, negar provimento.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 André Barros de Moura – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jorge Claudio Duarte Cardoso – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Andre Barros de Moura, Fernando Gomes Favacho, Luciana Costa Loureiro Solar, Marcelo Freitas de Souza Costa, Rafael de Aguiar Hirano, Jorge Claudio Duarte Cardoso (Presidente).
	
	 
		 Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado, por Auditor-Fiscal da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas – DRF/Campinas, Auto de Infração (fls.02/09), referente ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2013, sendo cientificado via postal em 24/10/2017 (fl. 693/694).
		 A presente ação fiscal foi levada a efeito com o objetivo de examinar o regular cumprimento de suas obrigações tributárias referente ao ano-calendário de 2012, tendo sido apurada a seguinte infração:
		 001 – OMISSÃO DE RENDIMENTOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA  
		 No Termo de Verificação Fiscal (fls. 10 a 26), que integra o Auto de Infração objeto deste processo, a Fiscalização esclarece que: 
		 - Foi constatado que o contribuinte, após lograr êxito em procedimento licitatório, foi permissionário de serviço de transporte público da Prefeitura de Guarulhos ao longo do ano-calendário 2012, tendo percebido remuneração nos termos do contrato firmado; 
		 - Os rendimentos auferidos pelo contribuinte foram identificados junto à Prefeitura de Guarulhos, conforme Ofício nº 44/2016-STT-HMV_GFST e seus anexos (demonstrativos mensais da remuneração percebida pelo fiscalizado, demonstrativo anual dos subsídios recebidos pelo fiscalizado ou compensados com valores por ele devidos pela outorga do serviço público em questão, edital de concorrência pública 02/2011-STT, contrato de adesão firmado com todos os permissionários, primeira e última laudas do contrato de adesão assinadas por prepostos da Prefeitura, pelo fiscalizado e por testemunhas); 
		 - Analisadas as informações apresentadas pela Prefeitura de Guarulhos e aquelas declaradas pelo fiscalizado na DIRPF do exercício 2013, ano-calendário 2012, foi constatada a omissão de rendimentos que motivou o lançamento em análise.
		 Em 21/11/2017, foi apresentada impugnação (fls. 698/710), acompanhada dos documentos.
		 A 3ª Turma da DRJ/BSB, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação em acórdão com a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Ano-calendário: 2012 PRELIMINAR. NULIDADE.
		 Apenas ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS.
		 A juntada posterior de provas só é admitida se demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior.
		 SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
		 Um dos efeitos produzidos pela apresentação de impugnação tempestiva é a suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
		 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.
		 A responsabilidade da fonte pagadora pela retenção na fonte do tributo não exclui a responsabilidade do beneficiário do respectivo rendimento no que tange ao oferecimento deste à tributação em sua Declaração de Ajuste Anual.
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA.
		 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO.
		 Comprovado que os rendimentos auferidos são decorrentes da atividade de transporte de passageiro, consideram-se como tributáveis, no mínimo, 60% destes rendimentos.
		 MULTA DE OFÍCIO. REDUÇÃO.
		 Não compete a este órgão colegiado de primeira instância conceder redução de multas decorrentes de lançamento de ofício. Esta possibilidade é prevista pela legislação tributária quando ocorrer o pagamento ou o parcelamento do crédito tributário, observados os prazos legais estabelecidos.
		 As decisões judiciais e administrativas não constituem normas complementares do Direito Tributário, aplicando-se somente à questão em análise e vinculando as partes envolvidas no litígio, à exceção das decisões do STF sobre inconstitucionalidade da legislação.
		 INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO ADVOGADO.
		 O domicílio tributário do sujeito passivo é o endereço fornecido pelo próprio contribuinte à Receita Federal do Brasil (RFB) para fins cadastrais.
		 Dada a inexistência de previsão legal, há que ser indeferido o pedido de endereçamento das intimações ao escritório do procurador.
		 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido    
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 18/09/2019 (fls. 823), o sujeito passivo interpôs, em 30/09/2019 (fls. 806), Recurso Voluntário, pede a improcedência parcial do lançamento insurgindo-se apenas contra a multa aplicada alegando em síntese que a multa é exorbitante e confiscatória.
		                            É o relatório 
	
	 
		 Conselheiro André Barros de Moura, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo.
		 Entretanto, dele não conheço em relação às arguições de inconstitucionalidade e violação de princípio constitucionais relativa à multa em razão da aplicação da Súmula CARF n. 2, segundo a qual:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Não conheço também dos pedidos de parcelamento e exclusão do CADIN por ser fugirem à competência deste órgão julgador.
		 Quanto ao pedido de suspensão da exigibilidade, é certo que o art. 151, III, do CTN prevê que as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo, suspendem a exigibilidade do crédito tributário.
		 O litígio versa sobre a multa aplicada em razão da infração de omissão de rendimentos da prestação de serviços de transportes recebidos de pessoa jurídica
		  Tendo em vista que o recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), reproduzo no presente voto a em parte a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:
		 MULTA DE OFÍCIO A multa de ofício aplicada, essa é decorrente do lançamento de ofício.
		 Uma vez instaurado o procedimento de ofício, o crédito tributário apurado pela autoridade fiscal e mantido pela autoridade julgadora somente pode ser satisfeito com os encargos do lançamento de ofício (art. 957 do Decreto nº 3.000/99 – RIR/99).
		 Em relação à possibilidade de redução da multa de ofício, o artigo 44 da Lei nº 9.430/96, assim dispõe sobre multas aplicáveis aos lançamentos de ofício, in verbis:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
		  O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)(...)
		 § 3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
		 A Lei nº 8.218 de 20 de agosto de 1991, dispõe sobre a redução prevista no parágrafo terceiro acima transcrito:
		 Art. 6º Ao sujeito passivo que, notificado, efetuar o pagamento, a compensação ou o parcelamento dos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 , das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, será concedido redução da multa de lançamento de ofício nos seguintes percentuais: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)(Vide Decreto nº 7.212, de 2010)I – 50% (cinquenta por cento), se for efetuado o pagamento ou a compensação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que o sujeito passivo foi notificado do lançamento; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)II – 40% (quarenta por cento), se o sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que foi notificado do lançamento; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)III – 30% (trinta por cento), se for efetuado o pagamento ou a compensação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que o sujeito passivo foi notificado da decisão administrativa de primeira instância; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)IV – 20% (vinte por cento), se o sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que foi notificado da decisão administrativa de primeira instância. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)A multa de ofício aplicada de 75%, prevista no inciso I, é devida também nos casos de declaração inexata, ou seja, de equívoco do contribuinte, independentemente da intenção do agente de fraudar o fisco, por oposição ao disposto no § 1º do mesmo dispositivo.
		 Como se pode ver da leitura do artigo supracitado, a multa de ofício aplicada seguiu rigorosamente a legislação vigente.
		 É de se ressaltar, que a multa tem natureza material, ou seja, verificado o fato concreto, aplica-se a multa, sem considerar a natureza volitiva do descumprimento da legislação ou questões pessoais do contribuinte.
		 Dessa forma, não se pode afastar a motivação legal que ensejou a aplicação da multa de ofício, cujo lançamento foi formalizado através do Auto de Infração em causa.
		                            
		 CONCLUSÃO 
		 Por todo o exposto, voto por conhecer em parte do Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidades e violações a princípios constitucionais e dos pedidos de parcelamento e exclusão do CADIN. Na parte conhecida negar provimento 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 André Barros de Moura
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Assinado Digitalmente

Jorge Claudio Duarte Cardoso — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Andre Barros de Moura,
Fernando Gomes Favacho, Luciana Costa Loureiro Solar, Marcelo Freitas de Souza Costa, Rafael de
Aguiar Hirano, Jorge Claudio Duarte Cardoso (Presidente).

RELATORIO

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado, por Auditor-Fiscal da Delegacia
da Receita Federal do Brasil em Campinas — DRF/Campinas, Auto de Infracdo (fls.02/09), referente
ao Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2013, sendo cientificado via postal em 24/10/2017
(fl. 693/694).

A presente acdo fiscal foi levada a efeito com o objetivo de examinar o regular
cumprimento de suas obrigacdes tributarias referente ao ano-calenddario de 2012, tendo sido
apurada a seguinte infragao:

001 — OMISSAO DE RENDIMENTOS DA PRESTAGAO DE SERVIGCOS DE TRANSPORTES
RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA

No Termo de Verificacdo Fiscal (fls. 10 a 26), que integra o Auto de Infracdo objeto
deste processo, a Fiscalizacdo esclarece que:

- Foi constatado que o contribuinte, apds lograr éxito em procedimento licitatério,
foi permissiondrio de servico de transporte publico da Prefeitura de Guarulhos ao longo do ano-
calendario 2012, tendo percebido remunera¢ao nos termos do contrato firmado;

- Os rendimentos auferidos pelo contribuinte foram identificados junto a Prefeitura
de Guarulhos, conforme Oficio n? 44/2016-STT-HMV_GFST e seus anexos (demonstrativos
mensais da remuneragao percebida pelo fiscalizado, demonstrativo anual dos subsidios recebidos
pelo fiscalizado ou compensados com valores por ele devidos pela outorga do servigo publico em
questdo, edital de concorréncia publica 02/2011-STT, contrato de adesdo firmado com todos os
permissiondrios, primeira e ultima laudas do contrato de adesdo assinadas por prepostos da
Prefeitura, pelo fiscalizado e por testemunhas);

- Analisadas as informacOes apresentadas pela Prefeitura de Guarulhos e aquelas
declaradas pelo fiscalizado na DIRPF do exercicio 2013, ano-calenddrio 2012, foi constatada a
omissao de rendimentos que motivou o lancamento em analise.

Em 21/11/2017, foi apresentada impugnacdo (fls. 698/710), acompanhada dos
documentos.
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A 32 Turma da DRJ/BSB, por unanimidade de votos, julgou improcedente a
impugnagdo em acérddo com a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF Ano-calenddrio:
2012 PRELIMINAR. NULIDADE.

Apenas ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e
os despachos e decisdes proferidas por autoridade incompetente ou com
pretericao do direito de defesa.

JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS.

A juntada posterior de provas s6 é admitida se demonstrada a impossibilidade de
sua apresentacdo oportuna, por motivo de for¢a maior.

SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO.

Um dos efeitos produzidos pela apresentacdo de impugnacdo tempestiva é a
suspensao da exigibilidade do crédito tributdrio.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA.

A responsabilidade da fonte pagadora pela retencdo na fonte do tributo nao
exclui a responsabilidade do beneficidrio do respectivo rendimento no que tange
ao oferecimento deste a tributacdo em sua Declaragdo de Ajuste Anual.

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA.
PRESTAGAO DE SERVIGO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO.

Comprovado que os rendimentos auferidos sdo decorrentes da atividade de
transporte de passageiro, consideram-se como tributaveis, no minimo, 60%
destes rendimentos.
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MULTA DE OFiCIO. REDUCAO.

Ndo compete a este drgao colegiado de primeira instancia conceder redugao de
multas decorrentes de lancamento de oficio. Esta possibilidade é prevista pela
legislacdo tributdria quando ocorrer o pagamento ou o parcelamento do crédito
tributario, observados os prazos legais estabelecidos.

As decisGes judiciais e administrativas ndo constituem normas complementares
do Direito Tributdrio, aplicando-se somente a questdo em andlise e vinculando as
partes envolvidas no litigio, a excegdo das decisdes do STF sobre
inconstitucionalidade da legislagao.

INTIMACAO ENDERECADA AO ADVOGADO.

O domicilio tributario do sujeito passivo é o endereco fornecido pelo préprio
contribuinte a Receita Federal do Brasil (RFB) para fins cadastrais.

Dada a inexisténcia de previsdo legal, ha que ser indeferido o pedido de
enderecamento das intimagdes ao escritério do procurador.

Impugnacado Improcedente Crédito Tributdrio Mantido




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2002-010.346 — 22 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10830.727156/2017-79

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 18/09/2019 (fls. 823), o sujeito
passivo interpds, em 30/09/2019 (fls. 806), Recurso Voluntario, pede a improcedéncia parcial do
lancamento insurgindo-se apenas contra a multa aplicada alegando em sintese que a multa é
exorbitante e confiscatéria.

E o relatério

VOTO

Conselheiro André Barros de Moura, Relator
O Recurso Voluntario é tempestivo.

Entretanto, dele ndo conhe¢o em relagdo as arguicdes de inconstitucionalidade e
violagdo de principio constitucionais relativa a multa em razao da aplicacdo da Sumula CARF n. 2,
segundo a qual:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

N3o conheco também dos pedidos de parcelamento e exclusdo do CADIN por ser
fugirem a competéncia deste érgao julgador.

Quanto ao pedido de suspensdo da exigibilidade, é certo que o art. 151, lll, do CTN
prevé que "as reclamacgdes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributario
administrativo, suspendem a exigibilidade do crédito tributario".

O litigio versa sobre a multa aplicada em razao da infracdo de omissao de
rendimentos da prestacao de servicos de transportes recebidos de pessoa juridica

Tendo em vista que o recorrente trouxe em sua pecga recursal basicamente os
mesmos argumentos deduzidos na impugnacgao, nos termos do art. 114, § 122, | do Regimento
Interno do CARF (RICARF/2023), reproduzo no presente voto a em parte a decisdo de 12 instancia
com a qual concordo e que adoto:

MULTA DE OFICIO A multa de oficio aplicada, essa é decorrente do lancamento de
oficio.

Uma vez instaurado o procedimento de oficio, o crédito tributario apurado pela
autoridade fiscal e mantido pela autoridade julgadora somente pode ser satisfeito
com os encargos do lancamento de oficio (art. 957 do Decreto n? 3.000/99 -
RIR/99).

Em relagdo a possibilidade de redu¢do da multa de oficio, o artigo 44 da Lei n?
9.430/96, assim dispGe sobre multas aplicaveis aos lancamentos de oficio, in
verbis:
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Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declara¢do inexata; (Redacdo dada pela Lei n? 11.488, de
2007)

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redagdo dada pela Lei n? 11.488, de 2007)

a) na forma do art. 82 da Lei n? 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica; (Incluida pela Lei n? 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribui¢do social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa
juridica. (Incluida pela Lei n© 11.488, de 2007)

O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd duplicado
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502, de 30 de novembro de
1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais
cabiveis. (Redacdo dada pela Lei n? 11.488, de 2007)(...)

§ 32 Aplicam-se as multas de que trata este artigo as reducdes previstas no art. 62
da Lei n2 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei n2 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.

A Lei n2 8.218 de 20 de agosto de 1991, dispde sobre a redugdo prevista no
paragrafo terceiro acima transcrito:
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Art. 62 Ao sujeito passivo que, notificado, efetuar o pagamento, a compensacao
ou o parcelamento dos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil, inclusive das contribui¢gdes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do
paragrafo Unico do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 , das
contribuicBes instituidas a titulo de substituicdo e das contribui¢des devidas a
terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, serd concedido reducdo da
multa de lancamento de oficio nos seguintes percentuais: (Reda¢do dada pela Lei
n? 11.941, de 2009)(Vide Decreto n? 7.212, de 2010)I — 50% (cinquenta por
cento), se for efetuado o pagamento ou a compensac¢do no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da data em que o sujeito passivo foi notificado do lancamento;
(Incluido pela Lei n2 11.941, de 2009)Il — 40% (quarenta por cento), se o sujeito
passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em
que foi notificado do langamento; (Incluido pela Lei n? 11.941, de 2009)Ill — 30%
(trinta por cento), se for efetuado o pagamento ou a compensagdo no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data em que o sujeito passivo foi notificado da decisdo
administrativa de primeira instancia; e (Incluido pela Lei n2 11.941, de 2009)IV -
20% (vinte por cento), se o sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de
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30 (trinta) dias, contado da data em que foi notificado da decisdo administrativa
de primeira instancia. (Incluido pela Lei n? 11.941, de 2009)A multa de oficio
aplicada de 75%, prevista no inciso |, é devida também nos casos de declaragao
inexata, ou seja, de equivoco do contribuinte, independentemente da intengao do
agente de fraudar o fisco, por oposi¢ado ao disposto no § 12 do mesmo dispositivo.

Como se pode ver da leitura do artigo supracitado, a multa de oficio aplicada
seguiu rigorosamente a legislacdo vigente.

E de se ressaltar, que a multa tem natureza material, ou seja, verificado o fato
concreto, aplica-se a multa, sem considerar a natureza volitiva do
descumprimento da legislacdo ou questdes pessoais do contribuinte.

Dessa forma, ndo se pode afastar a motivacdo legal que ensejou a aplicacdo da
multa de oficio, cujo lancamento foi formalizado através do Auto de Infracdo em
causa.

CONCLUSAO

Por todo o exposto, voto por conhecer em parte do Recurso Voluntdrio, ndo
conhecendo das alegacdes de inconstitucionalidades e violagcGes a principios constitucionais e dos
pedidos de parcelamento e exclusdao do CADIN. Na parte conhecida negar provimento

Assinado Digitalmente

André Barros de Moura
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